[image: image1.jpg]


Câmara Municipal de Mariápolis
Av. Prefeito Joaquim da Costa e Silva,335 - Mariápolis – Estado de São Pulo
CNPJ:  01.631.418/0001-60 - Fone (O18) 3586-1122 - CEP 171810-000
e-mail: cm.mariapolis@terra.com.br

PROJETO DE LEI Nº 17 DE 02 DE JUNHO DE 2015.
“Aprova o Plano Municipal de Educação e dá outras providências.”

ISMAEL DE FREITAS CALORI, Prefeito do Município de Mariápolis, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

        
Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação, constante do documento anexo, com duração de dez anos.

Parágrafo único - São diretrizes do Plano Municipal de Educação:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV - melhoria da qualidade da educação;

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

VIII - valorização dos (as) profissionais da educação.

Art. 2o  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência deste Plano Municipal de Educação, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

Art. 3º - O município, em articulação com a sociedade civil, e através do Conselho Municipal de Educação, procederá a avaliações periódicas de acordo com o disposto no presente Plano Municipal de Educação.

§ 1.º - A Câmara Municipal, por intermédio da Comissão de Ordem Social, acompanhará a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2.º - A avaliação realizar-se-á conforme determina o PME, cabendo à Câmara Municipal aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas a correções de deficiências e distorções.

Art. 4º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do município serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Municipal de Educação.

Art. 5º - O município empenhar-se-á na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Mariápolis, em..... de.............. de 2015.

ISMAEL DE FREITAS CALORI

Prefeito Municipal

MENSAGEM  Nº........... DE ..... DE .................... DE 2015.



Senhor Presidente e nobres Edis, apraz-nos enviar a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que trata sobre o Plano Municipal de Educação e dá outras providências.



Tal propositura se configura como um projeto comunitário e, assim, consiste numa manifestação cultural, numa atividade humana, num exercício de racionalidade. É quando o pensamento, a análise e a reflexão precedem a ação e imprimem-lhe organicidade, coerência e sentido humano. As ações projetadas não são aleatórias, circunstanciais, tópicas e intempestivas, mas encadeadas, fundamentadas, radicais e consistentes. Na concretização do Plano Municipal de Educação são imprescindíveis algumas posturas, tais como: reflexão coletiva profunda sobre o que se vai fazer e como será feito o trabalho; não abandono das metas estabelecidas pelo coletivo no meio do caminho; exercício crítico, avaliação permanente, articulação constante entre ação- reflexão – ação, em (re) construção sempre inacabada do projeto educacional do município.                 

A estrutura do Plano é uma composição da realidade e objetivos que não acontecem espontaneamente, mas por considerações fundamentais estabelecidas a priori.  O processo de elaboração do PME encontra respaldo legal na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de nº9. 394/96, assim como, nos marcos normativos que embasam o regime de colaboração dos entes federados: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. O PME de Mariápolis encontra-se alinhado ao Plano Nacional de Educação – PNE e ao Plano Estadual de Educação – PEE.


 Ressalta-se que as Metas e Estratégias definidas neste Plano apontam para as perspectivas transformadoras e emancipadoras da educação de Mariápolis, sendo delineadas com base na Legislação Educacional, nos Planos Nacional e Estadual de Educação e a realidade do município.



 Com duração plurianual, o PME deve ter, também, como foco estratégias que auxiliem e orientem as decisões e as ações de todos os segmentos educativos existentes no município, num esforço constante de colaboração. Nessa perspectiva sua construção poderá ser abrangente e tratar do conjunto da educação no âmbito municipal, expressando, por conseguinte, uma política educacional para todos os níveis, as etapas e modalidades de educação e de ensino. É, sobretudo, um documento de estratégias de políticas de educação que inclui a intenção de uma avaliação constante à luz preceituada pela Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município, observando os princípios estabelecidos na LDB, e interagindo com as metas definidas no PNE e no Plano Estadual de Educação.



Em obediência aos ditames legais para a confecção do Plano Municipal de Educação de nosso Município, faz-se necessária a compreensão de todos os poderes constituídos – Executivo, Legislativo e Judiciário – de que sua realização efetiva não é caminho uníssono e exclusivo do Executivo. A união de todas as esferas sociais, inclusive a sociedade organizada, clubes e entidades, garantirão a eficácia do que se propõe e almeja neste plano que é comunitário e de responsabilidade dividida.



Clara se faz a afirmação de que os momentos de reflexão e análise do aqui proposto poderão caminhar por outras variantes com o aval coletivo e medidas cabíveis para se atingirem as metas propostas.



Previamente, também, se esclarece que a responsabilidade deste plano é conjunta e não apenas dos educadores do município, uma vez que caberá a eles a execução das propostas, mas sendo escudados e fortalecidos pelas instituições democráticas e legais que compõem a municipalidade. A cobrança é coletiva e não apenas de uma classe. Se as metas forem atingidas, as honrarias serão de toda a sociedade mariapolense; da mesma forma, o não sucesso do proposto. 






A apresentação deste Plano Municipal de Educação não deve ser apenas o cumprimento de uma determinação da União, mas, sim, uma proposta de que podemos avançar na educação municipal e oferecer a nossos jovens e crianças a possibilidade de ingresso em uma nova realidade que se afigura com os avanços da tecnologia e mudanças sociais.  



É nosso desejo, e de todos, que possamos caminhar em direção a uma nova era em que nosso futuro tenha sido marcado pela preocupação em oferecer aos educandos, hoje, a possibilidade de vitórias e conquistas vindouras.  

Isto posto, solicitamos a esta egrégia Casa de Leis a aprovação do presente Projeto de Lei em regime de urgência a fim de que seus efeitos possam vigorar nos prazos definidos pela Legislação.

 Prefeitura Municipal de Mariápolis, em..... de.............. de 2015.

ISMAEL DE FREITAS CALORI

Prefeito Municipal

